
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1782013 - RJ (2015/0015933-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CONSTANTINO PILO 
AGRAVANTE : RITA DE CACIA SANTOS DA CRUZ PILO 
ADVOGADOS : RITA DE CACIA SANTOS DA CRUZ PILO (EM 

CAUSA PRÓPRIA) - RJ130966 
CONSTANTINO PILO (EM CAUSA PRÓPRIA) E 
OUTROS - RJ131125 

AGRAVADO  : CONDOMINIO MORADA DO CAMPO VERDE 
ADVOGADO : MARIO FERNANDES DA COSTA FILHO  - RJ140573 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. JULGAMENTO POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. A decisão monocrática que nega provimento a recurso, com base em 
jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos arts. 932, IV, do 
CPC/2015 e 255, § 4°, II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em nulidade por 
ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. Ademais, a 
interposição do agravo interno, e seu consequente julgamento pelo órgão 
colegiado, sana eventual nulidade.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e interpretação de 
cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. A pretensão dos recorrentes é ver reconhecido erro do acórdão recorrido 
quanto à conclusão de que determinado documento – no caso, a confissão de 
dívida – não estaria entre aqueles a que se referiu a petição inicial, o que, a 
toda evidência, demandaria análise do conteúdo fático-probatório dos autos, 
circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 
356 do STF. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                
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